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Business Process Engineering (BPE) have been thoroughly discussed in the last years focused on big enterprises.  Today, since information technology is wide spread among all environments and some Enterprise Resource Planning (ERP) software’s became really effective, information-based processes have been “automated” rapidly by this kind of companies (the big ones) and, for the consultants, ERP implementation is the nowadays cash-cow.  But, what tendencies guides the small and medium businesses (SMB’s) efforts?  What should they do to become more competitive?  Often, big consulting projects are not reasonable for them.  First because they do not have the necessary waiting time for the results to emerge, second because they do not have the knowledge to absorb all the technology inherent and third because they just do not want to invest a large amount of capital in a project like that.  Besides the expensive prices, they think it was not conceived for them.  In this article you will find a proposal of an approach changing in Process Engineering to make it feasible for SMB’s.  I think there is a way to achieve competitiveness in SMB’s through considerations about business and operations strategies, process modeling methods and systemic approach.
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1. Introdução

O desenvolvimento industrial das nações tem sido, desde a Revolução Industrial, tema prioritário de estudos, debates, planejamentos e ações direcionadas do governo, direta ou indiretamente através de instituições específicas, ou ainda, de instituições não governamentais voltadas para este fim (com ou sem fins lucrativos).  O fato é que todo este esforço tem o objetivo óbvio de fazer com que o país possa usufruir de todas as vantagens advindas de uma Indústria forte e sustentável no longo prazo.  Partindo desta premissa, mesmo que questionável, entendemos que o ponto de partida para alcançá-lo está na análise de como está sendo feito este esforço.

A maneira pela qual o país vem buscando este desenvolvimento engloba um grande número de discussões político-econômicas nas quais não nos deteremos de maneira mais aprofundada se não por uma: a relevância de despendermos um certo grau de esforço no desenvolvimento das pequenas e médias empresas (doravante PME’s), empresas estas responsáveis por grande parte da ocupação da população economicamente ativa e, também, pelo Produto Interno Bruto (vide quadros 1 e 2).  Obviamente existem outras discussões de igual ou maior importância na definição da Política Industrial Brasileira, como por exemplo o tratamento setorial diferenciado para questões de proteção à Indústria Nacional, entre outras; mas nenhuma delas torna o assunto central deste texto aquém de uma atenção específica tal qual será apresentada.

Fonte: IBGE – Censos Econômicos de 1985





(%)

Setor
Composição
Receita/Valor Bruto da Produção Industrial



ME (1)
PE (2)
MDE (3)
GE (4)
Total (5)

Indústria (6)
57,38
5,77
17,29
41,90
33,05
98,01

Comércio (7)
37,20
29,58
42,62
12,48
14,78
99,46

Serviços (7)
5,42
34,36
22,12
9,86
33,22
99,56

TOTAL
100,00
16,11
26,96
29,23
26,25
98,55

Quadro 1 – Distribuição da Receita/Valor Bruto da Produção Industrial, Segundo o Porte do Estabelecimento, por Setor - Brasil

Legenda:

(1) ME (Microempresa): na indústria até 19 empregados e no comércio/serviço até 09 empregados;

(2) PE (Pequena Empresa): na indústria de 20 a 99 empregados e no comércio/serviço de 10 a 49 empregados;

(3) MDE (Média Empresa): na indústria de 100 a 499 e no comércio/serviço de 50 a 99 empregados;

(4) GE (Grande Empresa): na indústria acima de 499 empregados e no comércio/serviço mais de 99 empregados;

(5) Não inclui empresas sem declaração de pessoal ocupado;

(6) Valor bruto da produção industrial;

(7) Receita.


Parece notório que as PME’s merecem um tratamento diferenciado nos processos de consultoria, no entanto, o desenvolvimento teórico sobre o tema ainda me parece tanto quanto embrionário.  O fato é que os “cérebros” preocupam-se, acertadamente em minha opinião, em ser eficientes nas suas ações, ou seja, há uma preocupação em gerar o máximo de impacto com o mínimo de esforço, por exemplo, um projeto, em sentido amplo, para uma grande empresa gera conseqüências muito mais significativas no ambiente (principalmente na concorrência e na cadeia produtiva) do que outro em uma empresa de pequeno porte.  Neste sentido, cria-se um espaço vazio no tratamento teórico/prático dos problemas de desenvolvimento competitivo das PME’s e estas ficam relegadas a “adaptarem” tecnologias modernas (ou apenas que estão na moda) à sua realidade sem nenhum rigor de análise.

Fonte: IBGE – Censos Econômicos de 1985





(%)

Setor
Composição
Pessoal Ocupado



ME (1)
PE (2)
MDE (3)
GE (4)
TOTAL

Indústria
43,99
17,90
23,70
36,61
21,79
100,00

Comércio
33,00
51,13
29,14
7,76
11,97
100,00

Serviços
23,01
45,48
18,11
6,00
30,41
100,00

TOTAL
100,00
35,23
24,23
20,08
20,46
100,00

Quadro 2 – Distribuição do Pessoal Ocupado, Segundo o Porte do Estabelecimento, por Setor - Brasil

Legenda:

(1) ME (Microempresa): na indústria até 19 empregados e no comércio/serviço até 09 empregados;

(2) PE (Pequena Empresa): na indústria de 20 a 99 empregados e no comércio/serviço de 10 a 49 empregados;

(3) MDE (Média Empresa): na indústria de 100 a 499 e no comércio/serviço de 50 a 99 empregados;

(4) GE (Grande Empresa): na indústria acima de 499 empregados e no comércio/serviço mais de 99 empregados;

2. Pano de fundo


Obviamente, a diferença entre o porte das empresas proporciona para cada empreendedor diferentes visões do que chamamos de ambiente competitivo (Porter,1980).  Contudo, partirei da premissa de que o processo de globalização, viabilizado pela modernização dos canais de distribuição de produtos e serviços, pelas inovações na área de telecomunicações, pela supremacia capitalista vigente e por muitos outros fatores; tornou o ambiente competitivo no nível macro comum a todas as empresas, independente do porte.  Para analisar a inserção das PME’s neste ambiente, usarei o modelo de análise da rentabilidade da indústria de Porter (op.cit.).


Tendo como respaldo empírico alguns projetos de consultoria dos quais participamos em empresas que se enquadram no escopo deste texto, podemos traçar um perfil ambiental genérico aproximado para a grande maioria destas organizações:

· Fornecedores: quase sempre o poder de negociação dos fornecedores é muito grande, na medida em que a demanda por matéria-prima das empresas menores normalmente fica próxima ao limite mínimo de fornecimento das empresas de grande porte.  Em alguns casos, por exemplo, o fornecedor obriga a empresa a fazer uma compra mensal mínima, sob ameaça de perda do título de “Cliente Preferencial” ou “Credenciado X”, que muitas vezes representa um grande apelo mercadológico para a mesma, na medida em que este título pode ser usado como comprovante de garantia da qualidade da matéria-prima e, consequentemente, de seu produto.

· Compradores: quase sempre o poder de negociação dos compradores é, também, muito grande.  Isto acontece principalmente porque, sem força mercadológica (marca) para obter escala no varejo, as PME’s são sustentadas pelas “grandes vendas”, ou seja, pelas empresas que compram em grande quantidade, relativamente a sua capacidade de produção.  Na prática isto traz consequências desastrosas para as PME’s, na medida em que estas ficam totalmente dependentes de pouquíssimos clientes.  Sendo assim, o preço de venda do produto para este grandes pedidos, normalmente é determinado pelo cliente, o que às vezes obriga as empresas a realizarem vendas com margens de lucro ínfimas, ou mesmo sem margem de lucro.  Como tais empresas geralmente não possuem um controle de custos muito eficaz, suspeita-se que algumas vendas até tragam prejuízo.  Isto normalmente é detectado somente quando a contabilidade mensal fecha no “vermelho”, mas é praticamente impossível rastrear a origem exata deste prejuízo dada a desorganização generalizada e a falta de capacitações internas voltadas para este fim.

· Novos Entrantes: A ameaça aqui é constante, na medida em que o capital inicial de uma pequena empresa é relativamente baixo e, além disso, a tecnologia empregada é normalmente simples e de domínio público.  Em outras palavras, praticamente não existem barreiras de entrada.  A ameaça torna-se ainda maior porque na medida em que os fornecedores e os clientes significativos são normalmente empresas de maior porte, qualquer movimento destes de integração vertical neste sentido é relativamente simples e barato.  Isto também contribui para aumentar o poder de negociação dos mesmos (Fornecedores e Clientes ).

· Substitutos: A análise da ameaça de produtos substitutos é, aparentemente a que tem menor relação com o porte da empresa, na medida em que está muito mais ligada à função/utilidade do produto e menos, mas de alguma forma, à sua complexidade/valor agregado.  Sendo assim, esta força é representativa se considerarmos que empresas de porte menor, geralmente não têm capacidade (RH, equipamentos, etc.) e competência intrínseca para produzir economicamente produtos de alta complexidade/funcionalidade, mas esta premissa torna-se, de certa forma, frágil frente as PME’s intensivas em tecnologia, como por exemplo os provedores de acesso à Internet e etc..  Além disso, podemos dizer que as PME’s têm pouca força de reação frente ao surgimento de um produto substituto, fato este que se deve principalmente a sua falta de fôlego financeiro e, consequentemente, aos seus baixos investimentos em propaganda e marketing.

· Concorrentes: com a abertura do mercado, os avanços nas telecomunicações e a melhoria dos canais de distribuição, esta que já era uma força muito intensa, intensificou-se ainda mais.  Paulatinamente, a localização está se tornando um fator menos relevante para empresas de pequeno porte enquanto determinante de vantagem competitiva, pois a concorrência, hoje, pode vir de todos os lugares sem ter grandes acréscimos no envelope de desempenho do seu produto (prazo, qualidade, etc.).  Soma-se ainda a esta força, a ausência de barreiras à entrada, que possibilita uma grande concentração de empresas na mesma indústria, diminuindo a rentabilidade da mesma e, consequentemente, a “renda per capta”.


Podemos concluir então que o “grau de fragilidade” das PME’s em relação ao ambiente competitivo é muito maior do que o das grandes empresas, o que muitas vezes, as empurra para um ciclo vicioso com espiral negativo, ou em outras palavras, as forças que determinam a rentabilidade da indústria são cada vez maiores para o quão menores forem as empresas.  A tendência negativa é dada, por exemplo, pelo fato de não existirem barreiras à entrada (alta possibilidade da chegada de novos entrantes é uma das forças que contribui para a baixa rentabilidade), o que possibilita que outras empresas se aventurem na indústria.  A conseqüência é a redução imediata da rentabilidade (e da renda per capta), o que aumenta as forças supracitadas (inclusive reduz as barreiras à entrada) e assim sucessivamente.  Talvez esta seja uma das explicações para a quantidade de pequenas e médias empresas que abrem e fecham suas portas a cada dia.  Muitos outros fatores aceleram esta espiral negativa, na medida em que pequenas alterações de âmbito político, econômico, tecnológico, social e etc. podem desencadear processos indesejáveis e extremamente difíceis de reverter.  A simples construção de uma estrada pode, por facilitar a distribuição local de produtos fabricados em outra região, levar várias pequenas empresas à falência, que dirá uma abertura indiscriminada do mercado nacional.

3. Engenharia de Processos


Primeiramente, seria interessante identificar o que estamos chamando de Engenharia de Processos, na medida em que suas fronteiras, principalmente com relação a algumas metodologias, são sutis.  A Engenharia de Processos que será trabalhada neste texto, trata de um dos métodos de consultoria em empresas que emergiu de vários projetos de pesquisa e extensão executados pelo Grupo de Produção Integrada da APIT-COPPE e DEI-EE / UFRJ até os dias atuais.


Este método, denominado Engenharia de Processos, apesar de seu status de inovador, coincide algumas vezes (principalmente nas fases de implementação das mudanças) com a aplicação prática refinada de alguns conhecimentos que vêm sendo transmitidos no curso de Engenharia de Produção da UFRJ há alguns anos.  Contudo, existe algo de diferente na abordagem do problema, que é, na verdade, o que expõe o seu diferencial.  Este diferencial é o que podemos chamar de visão por processos.  É aí que reside a grande diferença entre o antigo e o novo, na própria definição do que é processo.  Na visão mais conservadora, os processos estão restritos ao “nível do trabalho”, que Rummler & Brache (1995) chamam de Job Performer Level, e todas as ferramentas e técnicas empregadas para a análise destes estão limitadas pelas características deste nível de abstração.  Quando trazemos à tona uma visão mais contemporânea de processos, tal qual é tratada na abordagem proposta, percebemos que este conceito é ampliado até onde se possa perceber algum encadeamento lógico de atividades, e “atividades são atividades não importam onde aconteçam - produção, contabilidade, etc.” (Scheer, 1989).  Soma-se a este novo conceito, o aparecimento de ferramentas computacionais (ARIS Toolset – da IDS Scheer, CoolBiz – da Sterling, etc.) que permitem a organização das informações mais relevantes através de técnicas de modelagem.  Nestes modelos, os processos podem ser tratados indistintamente de sua natureza, nível de detalhamento, etc., o que, de certa forma, dá flexibilidade ao “modelador” para fazer o levantamento, mas, em contrapartida, exige destreza no estabelecimento prévio de critérios de modelagem baseados no objetivo da mesma.  No caso do CoolBiz, existem modelos capazes de apresentar graficamente com clareza como um processo que atravessa toda a organização (desde o fornecedor até o cliente final) pode ser, na verdade, o somatório de vários processos funcionais.


De certa forma, a idéia de que as atividades de produção e a venda ao cliente final fazem parte do mesmo processo já foi bastante explorada, com uma altíssima taxa de retorno diga-se de passagem, pelos japoneses no seu modelo de sistema de produção, onde o discurso de sempre focalizar o cliente foi amplamente disseminado.  Nesta fase, os conceitos de “agregar valor”, “qualidade”, entre outros, foram discutidos e citados exaustivamente, muitas vezes até de maneira oportunista e equivocada.  Por exemplo, muitas atividades que são fundamentais para a disponibilização de qualquer bem ou serviço jamais serão percebidas pelo cliente final, logo, não se pode dizer indistintamente que estas não agregam valor.  Outro ponto relevante é que as relações que têm algum impacto na performance de uma organização não se dão só com o cliente, existem os fornecedores, os competidores, o meio-ambiente e etc..


Neste sentido, não considero que a Engenharia de Processos tal qual tento apresentá-la seja mais uma moda, assim como o conceito de Qualidade também não foi.  Ao mesmo tempo, não acho que seja uma nova área, mas simplesmente uma nova forma de abordagem, uma nova perspectiva de como enxergar o negócio e mais, de como alterá-lo de maneira eficaz.


Assim como, atualmente produzir com qualidade (sentido amplo) é uma das maneiras mais difundidas de se competir, estudar a engenharia que existe por trás dos processos de negócio (sentido amplo) e saber como articulá-la com a estratégia de negócio, além de outras áreas de conhecimento (qualidade, logística, finanças, PCP, recursos humanos, etc.) tende a se tornar uma das formas mais difundidas e bem sucedidas de se gerir.

4.Estratégia empresarial e engenharia de processos: o papel da estratégia de operações


Na medida em que os processos expandem suas fronteiras do nível operacional para o nível do negócio, torna-se óbvio o relacionamento destes com a estratégia da empresa.  Na verdade, fica mais claro como as políticas advindas da estratégia passam a limitar a execução das atividades que compõe o grande processo empresarial em todas as áreas da empresa.


Vale ressaltar que a estratégia aqui considerada pode se apresentar como a elaboração deliberada de um plano formal que integre os objetivos da empresa, suas metas, suas políticas e o caminho para realizá-los ou como um padrão de decisões coerente que emergiu ao longo do tempo e que pode ter sido ou não “oficializado” pela empresa como uma estratégia de negócio (Mintzberg, 1987).


Neste momento a questão passa a ser como transportar o conteúdo da estratégia de negócio para os processos, ou melhor, apresentar como estes processos apoiarão a estratégia concebida.  Para elucidar esta questão, optamos por desdobrar tanto o conceito de processo quanto o de estratégia de negócio.  No caso dos processos, podemos compreender o seu desdobramento como estando relacionado ao nível de detalhamento empregado na descrição e na análise da seqüência de atividades que o compõe.  Alguns modelos (ou representações gráficas) facilitam muito a visualização e a compreensão de como as coisas são feitas através da empresa e, dependendo da técnica de modelagem empregada, pode-se extrair dos modelos informações adicionais referentes a adequação da estrutura organizacional, do fluxo e do uso de informações ao longo dos processos e etc..


Por outro lado, o desdobramento da estratégia de negócio aparece primeiramente na forma da estratégia de operações da empresa, na medida em que a primeira subsidia (ou, pelo menos, deveria subsidiar) a elaboração da segunda, fazendo com que as políticas, metas, etc. estabelecidas para o nível operacional sejam coerentes e contribuam para atingir os objetivos da organização como um todo.  Neste sentido, a estratégia de operações pode ser compreendida como a “estratégia de negócio” de cada área operacional da empresa, por exemplo, produção, P&D, vendas (ou marketing), compras, etc..

Vale ressaltar que a maior parte dos esforços e da competência empregados pela empresa para disponibilizar produtos ou serviços para um dado mercado é proveniente do seu nível operacional, este compreendido como referente a toda e qualquer área que contribua diretamente para esta disponibilização, estando incluídos então os setores de vendas, compras, P&D, etc..  Se é assim, para que uma empresa opere com um grau de competitividade que lhe proporcione grandes chances de sucesso é necessário que seus líderes despendam boa dose de dedicação ao modus operandi das suas áreas operacionais e também na articulação das definições/padrões estratégicos das mesmas, em suma, à sua estratégia de operações como um todo.


A engenharia de processos, como uma metodologia que se propõe a gerar mudanças de alto impacto na competitividade da empresa através da racionalização de seus processos, precisa obrigatoriamente analisar estes processos à luz da estratégia (inclusive a de operações) da empresa, mesmo que esta não exista formalmente, do contrário, corre-se o risco de agredir o equilíbrio operacional da empresa (onde reside sua força para competir) e, desta forma, contribuir negativamente para o alcance dos seus objetivos.  Em outras palavras, uma alteração nos processos pode demandar, por exemplo, uma alteração nas políticas operacionais, mas isso é uma decisão estratégica com impacto no nível operacional e não uma decisão operacional, logo, a engenharia de processos para ser bem sucedida necessita de uma orientação estratégica.  Neste caso o nível de detalhamento dos processos em que se está trabalhando determinará o âmbito estratégico a qual se reportar: corporativo, de negócio ou de operações.

5. Teoria e Realidade


Via de regra as pequenas e médias empresas surgem de um evento caracterizado pelo cruzamento entre alguma habilidade específica do empreendedor, seja esta de cunho técnico ou administrativo/comercial, e uma oportunidade de negócios percebida por este.  Normalmente, este evento disparador é seguido de uma rápida análise de viabilidade do projeto, onde a minimização do investimento inicial é um dos principais objetivos.  A rapidez entre a idéia e a implantação do negócio faz nascer um projeto “prematuro” (frágil) ou, em outras palavras, um projeto sem estabilidade suficiente para alguns cenários possíveis e devido a isto duas coisas normalmente acontecem:

· 80% fecham antes de completar dois anos de vida (a maior parte por falta de competência administrativa);

· 20% experimentam o sucesso e crescem até onde o seu planejamento inicial permite.


O foco deste estudo está nestes 20% porque estas são as empresas que conseguem sobreviver, atingem seu limite natural de crescimento e necessitam de alguma “engenharia” em seu negócio para alavancá-lo a um novo patamar, logo, alvo perfeito da proposta em questão.  Há também, entre outros, o caso de empresas que atingiram este limite, estagnaram e necessitam de uma reformulação em seu negócio para retomar o fôlego.  Vale a pena ressaltar neste ponto que este crescimento em pouquíssimos casos é acompanhado de um desenvolvimento efetivo das habilidades organizacionais, o que proporcionaria alguma viabilidade de sucesso ao empreendimento no tempo e faria surgir empresas com mais “respaldo” para sustentar alguma vantagem competitiva (Porter, 1985).  Na média, essas empresas crescem de acordo com o feeling do empreendedor e alguma coerência, que podemos chamar de estratégia (sentido de pattern – Mintzberg & Quinn, 1991), em alguma área específica (vendas, produção, P&D, RH, etc.).  Sendo assim, este padrão de decisões torna-se uma iniciativa estratégica isolada na empresa, pois não é articulada com outras estratégias funcionais (que normalmente não existem) ou sequer teve origem em uma estratégia de negócio.  O resultado prático é que a empresa faz bem alguma coisa que a tem sustentado no tempo, que alguns chamariam, guardadas as proporções, de core competence (Prahalad & Hammel, 1990), mas no entanto não possui um norte competitivo, ou seja, um conjunto articulado de políticas que faça com que esta habilidade específica seja apoiada por outras áreas da empresa e propicie o surgimento de uma vantagem competitiva efetiva.  Na verdade ela possui uma vantagem competitiva potencial que não gera o resultado que deveria simplesmente porque não se sabe que objetivos ela deveria suportar.

6. Conclusão


Dado o acima exposto, acredito que tenha se tornado óbvia a necessidade de uma “customização” de serviços de consultoria (Eng. de Processos inclusive) em PME’s que leve em consideração todas as peculiaridades que conformam este grupo de empresas.  Para tal, é necessário que haja um desenvolvimento teórico sobre o tema, e neste ponto, acredito existirem alguns pontos relevantes de reflexão:

· Dada a “fragilidade” das PME’s em relação ao ambiente, há a necessidade de ações seguras e efetivas, ou seja, com resultados rápidos, eficazes e garantidos (risco reduzido).  Caso contrário o processo de consultoria pode drenar recursos demasiadamente e tirar a concentração da empresa de sua maior ameaça, o ambiente competitivo (TODO).  Isso nos remete ao ponto seguinte;

· Aparentemente, o cenário traçado aponta para serviços específicos já bem “resolvidos” teórica e praticamente, ou seja, serviços de engenharia industrial básica oferecidos em “doses” pequenas e rápidas (Layout, Engenharia de métodos, Organização do Trabalho, PCP, etc.).  A Engenharia de Processos é, sem dúvida alguma, uma metodologia muito poderosa, mas algumas vezes superdimensionada para problemas específicos.  Neste sentido, para ser aplicada em PME’s ela deveria ser redimensionada (ou transformada) para uma metodologia de diagnóstico que propusesse ações rápidas coordenadas no longo prazo, o que tenho preferido chamar de “Abordagem Sistêmica via Processos”;

· Um outro problema, aparentemente de mais difícil solução, é a absorção da tecnologia, ou seja, o desenvolvimento de habilidades internas capazes de tornar o negócio sustentável no tempo.  A desqualificação da mão-de-obra na maior parte destas empresas é notória e, por conseqüência a capacidade de aprendizado limitada.  A princípio, esta limitação nos incita a reforçar a idéia da implantação gradativa de mudanças mais simplificadas ao invés de processos complexos de intervenção;


Concluindo, acredito ser viável a aplicação de Engenharia de Processos em PME’s, apenas acho que esta deve ser desmembrada para tornar as intervenções mais simples (mais fácil de absorver) e mais controláveis (risco e prazo) e/ou transformada em uma poderosa ferramenta de análise para realização de diagnósticos sistêmicos através da análise dos processos de negócio da empresa.
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